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Um dos rostos da AIPA e de imigração

Conte-nos um pouco da sua vinda 
para os Açores. 

A minha vinda para os Açores 
deu-se à semelhança de muitos 
jovens santomenses que quando 
terminam o 11º ano têm de se 
deslocar ao exterior para conti-
nuar os seus estudos. Neste senti-
do, consegui uma bolsa através 
de um protocolo entre a Univer-
sidade dos Açores e o governo de 
São Tomé e Príncipe, que me deu 
a oportunidade de vir para os 
Açores e dar continuidade aos 
meus estudos secundários. Ini-
cialmente fui para a Terceira, 
onde terminei o meu 12ºano e de-
pois vim para São Miguel e fiz a li-
cenciatura em economia. 

Quando saiu de São Tomé e Príncipe 
tinha alguma ideia formada acerca dos 
Açores? 

Eu sabia apenas que tinha de 
sair de São Tomé para concluir os 
meus estudos, mas não sabia para 
que país ia. A minha vinda para o 
Arquipélago foi repentina e nem 
fazia a mínima ideia do que era os 
Açores. 

Porque escolheu economia como 
área de formação? 

É curioso, porque há duas se-
manas reflecti sobre essa opção 
e cheguei a uma conclusão engra-
çada. Em São Tomé a minha mãe, 
para além do trabalho, fazia part-
time como vendedora de peixe e 
legumes no mercado e eu com os 
meus 10 ou 11 anos ajudava-a no 
negócio. Nessa altura eu fiquei 
responsável pelas contas do mer-
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cado. Portanto, eu acho que a 
partir dessa altura e também pelo 
facto de sempre ter sido um alu-
no razoável a matemática, foram 
os dois ingredientes que me leva-
ram a tirar o curso de economia. 

Neste momento como está a sua re-
lação com São Tomé? Estava na sua 
mente fazer um percurso migratório 
tendencialmente definitivo? 

Sempre tive em mente a ideia 
de regressar a São Tomé e tenho 
aliás, mas há certas decisões que 
não dependem só de mim, depen-
dem também da família que tenho 
cá. O meu relacionamento com 
São Tomé é diário, embora já há 4 
anos não vou lá (a última vez foi 
em 2006). Falo com pessoas de lá, 
tenho acesso às notícias de São To-

mé e Príncipe, através da internet 
e estou completamente por dentro 
dos acontecimentos que têm sur-
gido lá, a todos os níveis desde cul-
tural, económico a social. 

Como é que vê, neste momento, o 
futuro de São Tomé. Podemos ter uma 
esperança no desenvolvimento de São 
Tomé? 

Estamos esperançados que 
2011 possa ser o início de uma 
nova era para São Tomé e Prínci-
pe. Já há algumas perspectivas na 
área económica, como é o caso da 
construção de um porto de águas 
profundas em São Tomé, que vai 
ser uma mais-valia para o desen-
volvimento económico do País. 
Há também a questão do Turis-
mo, que está em banho-maria, 

Leoter Viegas é um 
homem das ilhas que vive 
nas ilhas, nasceu em São 
Tomé e Príncipe (em 
Guadalupe) e veio há 
1 anos para os Açores

Consideramos que os cidadãos estrangeiros 
legalmente residentes em Portugal devem 
dispor dos mesmos direitos e deveres de qual-
quer português. É uma questão de princípio, 
ainda para mais num país e numa Região tra-
dicionalmente de emigração. Esta é a questão 
de fundo que defendemos. Na prática, a mate-
rialização deste princípio terá de passar por 
uma revisão da Constituição que reconheça o 
direito de voto pleno aos imigrantes a residir 
em Portugal. Como é sabido, o PS já apresen-
tou, na Assembleia da República, o seu projec-
to de revisão constitucional que não esqueceu 
esta matéria. Entre outros pontos, em desen-
volvimento do princípio da igualdade, o PS 
pretende eliminar a condição de reciprocida-
de para o exercício de alguns direitos políticos 
por parte dos imigrantes. Na prática, o PS 
quer, por exemplo, que a lei confira aos cida-
dãos dos Estados-Membros da União Europeia 
residentes em Portugal o direito de elegerem 
e serem eleitos deputados ao Parlamento Eu-
ropeu. �  
 
BERTO MESSIAS LÍDER GP PS 

PS

OPINIÃO DOS PARTIDOS

Os imigrantes fazem parte integrante da nos-
sa sociedade. A sua força de trabalho tem con-
tribuído de forma decisiva para o nosso des-
envolvimento. Contudo, nega-se-lhes um dos 
direitos cívicos básicos - o direito de voto. 
Por outro lado, participação política dos imi-
grantes, ou seja, o exercício do direito de ci-
dadania, contribui para uma plena integra-
ção na comunidade onde estão inseridos. 
Pelo contrário, a negação do direito de voto 
também não facilita a envolvência partidária, 
lacuna que reduz a dimensão da democracia 
e os afasta da política activa. 
Questionamos o facto de Portugal fazer de-
pender a participação política dos imigrantes 
de uma lógica da reciprocidade de direitos. 
Esperar que os países de origem reconheçam 
a capacidade eleitoral passiva e activa dos ci-
dadãos portugueses é contrário à história mi-
gratória do nosso país. Por isso, há que rever 
o actual quadro legal da política de imigra-
ção, não se confinando esta participação ape-
nas às eleições autárquicas. � 
 
ANTÓNIO PEDRO COSTA DEPUTADO DO GP PSD

PSD
O PCP acompanha a problemática da imi-
gração e tem um histórico de propostas que 
visam melhorar a integração plena dos ci-
dadãos estrangeiros na sociedade de aco-
lhimento. 
O PCP Açores, como fica claro, considera que 
a participação política dos cidadãos estran-
geiros é um importante factor de integração 
e de acesso à cidadania plena, não obstante 
sabermos que existem barreiras constitucio-
nais (reciprocidade) que limitam a participa-
ção dos cidadãos estrangeiros, designada-
mente quanto ao exercício de voto nas elei-
ções locais, acto eleitoral onde é já possível a 
participação de cidadãos estrangeiros, desde 
que nos países de origem seja conferida essa 
possibilidade aos cidadãos portugueses aí 
residentes. 
O PCP considera que o princípio da reciproci-
dade deve ser eliminado da Constituição per-
mitindo, assim, que todos os cidadãos estran-
geiros possam exercer o seu direito de voto 
nas eleições locais e regionais. � 
 
ANÍBAL C. PIRES LÍDER GP PCP 

PCP
Quando falamos de imigrantes falamos de ho-
mens e de mulheres que procuram fugir à mi-
séria, à fome, à insegurança, à falta de espe-
rança no futuro e à indignidade do presente. 
Os/as imigrantes são parte da solução para o 
presente e o futuro da Europa, contribuindo 
para o tão necessário equilíbrio demográfico 
e até para a sustentabilidade da Segurança So-
cial. Sendo uma parte importante das classes 
trabalhadoras, na Europa, devem ser tratados 
com igualdade de direitos e deveres civis e po-
líticos, tendo uma voz activa nos destinos dos 
países que ajudam a construir, quotidiana-
mente. Por isso, o BE defende que os/as imi-
grantes, legalmente residentes no nosso País, 
há mais de quatro anos, possam votar e ser 
eleitos para a Assembleia da República, As-
sembleias Legislativas das regiões autónomas 
e Autarquias. Só assim terão toda a responsa-
bilidade, mas também toda a cidadania, sen-
do parte na democracia. �  
 
ZURAIDA SOARES LÍDER GP BE 

BE

já estava a ter alguma relação com 
África. Mas de um modo geral, ain-
da não lhes faço uma abordagem 
do que é São Tomé ou África. 

Quando não está a trabalhar como 
ocupa os seus tempos livres? 

Eu gosto muito de ver televi-
são e adoro ler alguns livros que 
me marcam. 

Como por exemplo, qual o livro que 
está a ler ou que o marcou? 

Eu li há dois anos um livro que 
se chama ‘Freakonomic’, escrito 
por um grande economista ame-
ricano, Steven Levitt. O autor 
nesta obra usa algumas ferra-
mentas de economia para desco-
dificar alguns enigmas da vida 
quotidiana. Por exemplo, uma 
das perguntas que Steven Levitt 
faz neste livro é: Porque é que os 
traficantes de droga que ganham 
tanto dinheiro continuam a viver 
com a família? E para responder 
a esta questão ele acaba por uti-
lizar instrumentos de economia. 

Sendo um dos rostos da AIPA des-
de o seu início, e o coordenador do Cen-
tro Local de Apoio ao Imigrante. Como 
vê a integração dos imigrantes na so-
ciedade portuguesa ou açoriana? 

Na sociedade portuguesa, acho 
que as coisas têm corrido razoa-
velmente bem. Não é em vão que 
Portugal tem sido, em termos in-
ternacionais, o país que melhor 
acolhe os imigrantes. O governo 
português, as organizações civis e 
as ONG’S têm feito um trabalho 
espantoso nas áreas de integração 
dos imigrantes. Aqui nos Açores 
não é diferente, o Governo regio-
nal tem apostado na integração 
dos cidadãos estrangeiros, pelo 
apoio que tem dado às organiza-
ções não governamentais e às ins-
tituições que trabalham nesta 
área. Portanto, na minha opinião 
o processo de integração dos imi-
grantes em Portugal e na região, 
tem sido bom. � 

existe uma vontade política em fa-
zer-se uma aposta estratégica 
nesta área, pois há vários cons-
trangimentos que têm impedido 
o desenvolvimento turístico de 
São Tomé, nomeadamente as pas-
sagens aéreas que ainda são mui-
to caras. Havia a questão do pa-
ludismo, que era uma questão 
muito complicada para o turismo, 
mas com o apoio dos EUA, de 
Portugal e Taiwan conseguiu-se 
reduzir drasticamente a taxa de 
mortalidade e hoje já não é um 
obstáculo para o desenvolvimen-
to turístico em São Tomé (ante-
riormente, a taxa de prevalência 
do paludismo era de 50%, hoje 
são 1,5 ou 2%). Esta foi, na minha 
opinião, uma das maiores vitórias 
de São Tomé nos últimos anos. 
Temos também uma aposta na 
agricultura com o cacau e o café 
biológico e vamos assim ver como 
corre o ano de 2011. 

Entre os Açores e São Tomé e Prín-
cipe como se sente a nível identitário? 

A nível de identidade, tendo 
em conta a história de São Tomé e 
Príncipe como ex-colónia de Por-
tugal, há muitas coisas semelhan-
tes, sobretudo no que diz respei-
to às pessoas e ao relacionamento, 
por isso, não tive grandes proble-
mas de integração aqui na Região. 

Em termos de Futuro como o vê da-
qui a  anos? Ainda por cá ou em São 
Tomé e Príncipe? 

A decisão de sair dos Açores e 
ir para outra parte do mundo é 
difícil porque já tenho cá uma fa-
mília constituída e, por isso, te-
nho que preservar primeiro o in-
teresse da família. 

E como educa os seus filhos nesta 
triangulação cultural? Fala-lhes sobre a 
sua terra natal? 

O mais velho, por vezes, já per-
cebe alguma coisa. Ainda no ano 
passado a minha mãe esteve cá e o 
Guilherme afeiçoou-se muito a ela, 

BI: 
Nome completo: 
Leoter Viegas 
Idade:  anos 
Formação Académica: Licenciatura 
em Economia e Gestão 
Lema de vida: 
“Realizar o bem comum” 
Passatempo preferido: 
Ler e ver TV
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“Sim concordo. Acho que os imigrantes deveriam 
ter esse direito, porque se já residem no país, de-

veriam poder exercer o direito de voto e de ser candi-
datos”. 

FRANCISCO ARRUDA 
IDADE:  PROFISSÃO: BANCÁRIO

Se eles residem 
legalmente, trabalham 
cá e se cumprem 
os seus deveres

Direito de voto aos imigrantes
Julgo que todos nós estamos cientes 

do caminho que a democracia per-
correu e que permitiu o alargamen-

to progressivo das pessoas com capaci-
dade de elegerem e de serem eleitos, no 
entendimento de que todos os cidadãos 
têm o direito e o dever de participarem 
activamente na construção dos nossos 
destinos colectivos. Os imigrantes fa-
zem hoje parte da sociedade portuguesa 
e açoriana e com a sua força de trabalho, 
têm prestado um valioso contributo 
para o desenvolvimento do país e a 
compreensão de o que é hoje Portugal, 

obriga-nos a ter em linha de conta a 
presença dos imigrantes. 

A inclusão política dos imigrantes é 
tão importante para a credibilidade do 
regime democrático ou mais que nou-
tras esferas sociais e, por isso, conside-
ramos que não podemos ter pessoas a 
trabalhar, a contribuir ao lado dos por-
tugueses para um Portugal mais des-
envolvido e próspero e, simultanea-
mente, negar-lhes um dos direitos cívi-
cos básicos. 

Portugal está a balizar a participação 
política em torno de dois eixos: por um 

lado, a partir da lógica da reciprocidade 
e que perante o novo actual quadro mi-
gratório português não faz sentido ne-
nhum e Portugal não ganha absoluta-
mente nada na manutenção da recipro-
cidade. O segundo eixo, é o confinar 
esta participação a apenas às eleições 
autárquicas e excluindo as eleições re-
gionais, legislativa e presidenciais que, 
sendo importante, é insuficiente e pou-
co lógico, já que os contextos regional, 
nacional e europeu condicionam a vida 
dos cidadãos. 

A nossa expectativa é que Portugal 

possa rever o actual quadro legal de 
participação política dos cidadãos es-
trangeiros, pondo termo ao regime de 
reciprocidade, e estender os direitos 
políticos aos imigrantes, é um desafio 
que se impõe, sob pena de minarmos o 
próprio conceito da democracia. Por 
isso, é que a política de integração dos 
imigrantes nos dias que correm, inter-
pela os decisores políticos na constru-
ção de um novo conceito de cidadania 
em que o território não pode consti-
tuir um factor determinante na sua 
concepção. � 

“Sim concordo, porque se eles residem legal-
mente, trabalham cá e se cumprem os seus de-

veres como qualquer cidadão português, é claro que 
deviam ter o direito de eleger um presidente para o 
país ou candidatar-se”. 

MARCO COSTA 
IDADE:  PROFISSÃO: BARMAN

“De votar eu penso que sim, porque já que usu-
fruem de tudo, devem contribuir votando num man-

dato que eles escolhessem. Serem eleitos, acho que isto 
já é um pouco subjectivo, se forem estrangeiros com a 
nacionalidade portuguesa sim, mas só com residência le-
gal no país penso que não”.

JÚLIA CAÇADORA 
IDADE:  PROFISSÃO: DELEGADA DE INFORMAÇÃO MÉDICA

“Se estão em situação legal no país, concordo 
perfeitamente que tenham esse direito e que 

optem pela votação que entenderem melhor”.

JOSÉ BRASIL 
IDADE:  PROFISSÃO: REFORMADO

“Eu penso que sim, mas na minha opinião  só se fo-
rem residentes em Portugal a partir de um deter-

minado tempo, como por exemplo  anos. Acho que 
deveria haver um tempo para isso”. 

CLÁUDIA MELO 
IDADE: 1 PROFISSÃO: SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

“Sim concordo, porque são pessoas iguais a nós. A 
única diferença é que são estrangeiros e nós somos 

portugueses. Mas se estão a residir legalmente no país, 
deveriam ter os mesmos direitos enquanto cidadãos. 
Somos todos iguais”. 

JOSÉ OLIVEIRA  
IDADE:  PROFISSÃO: AUXILIAR DE ACÇÃO EDUCATIVA 

“Concordo que tenham o direito de votar e de 
ser eleitos, porque se estão cá a residir legal-

mente passam a ser cidadãos como nós. É o mesmo 
que aconteceria se eu fosse para a América e fizesse 
o juramento de bandeira, ficaria americano”. 

JANUÁRIO PONTE 
IDADE:  PROFISSÃO: MOTORISTA

“Sim concordo. Claro que um imigrante 
que reside legalmente no país deveria ter 

os mesmo direitos que um cidadão português, 
sobretudo, os direitos políticos”.

ANDREIA REGO 
IDADE:  PROFISSÃO: TÉCNICA PROFISSIONAL DE BIBLIOTECAS

“Sim concordo, porque se estão legalmente re-
sidentes, se trabalham e fazem os seus descon-

tos  em Portugal, tal como um cidadão português, é 
claro que deveriam ter esses mesmos direitos”. 

TERESA SOUSA 
IDADE:  PROFISSÃO: ESTUDANTE

Só se forem residentes 
em Portugal 
a partir de um 
determinado tempo

Se eu fosse para 
a América e fizesse 
o juramento de bandeira, 
ficaria americano


